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RECLAMAÇÃO Nº 37.584 - RS (2019/0068265-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECLAMANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
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SUL 
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EMENTA

CONSTITUCIONAL. RECLAMAÇÃO. EXIGÊNCIA DE PRÉVIO 
ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS (ART. 988, § 5º, 
II, CPC/2015). OCORRÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DE 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO (REsp 
1.498.034/RS). EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO. DESCUMPRIMENTO DAS 
CONDIÇÕES IMPOSTAS DURANTE O PERÍODO DE PROVA. 
FATO OCORRIDO DURANTE SUA VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO DO 
BENEFÍCIO MESMO QUE ULTRAPASSADO O PRAZO LEGAL. 
RECLAMAÇÃO PROCEDENTE. 
1. Reclamação ajuizada sob o fundamento de que o Tribunal de Justiça do 
Rio Grande do Sul, ao acolher recurso defensivo, declarou a extinção da 
punibilidade do ora interessado, em virtude de haver expirado o período 
de prova do benefício da suspensão condicional do processo, o que 
desrespeita flagrantemente o decisum emanado desta Corte nos autos do 
REsp 1.498.034/RS.
2. Hipótese em que se verifica o esgotamento prévio das instâncias 
ordinárias para o manejo da reclamação, porquanto, interposto recurso 
especial, a 7ª Câmara Criminal do TJRS, em juízo de retratação, manteve 
o seu entendimento. Manejado novamente recurso especial, foi admitido.
3. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.498.034/RS, 
representativo da controvérsia, firmou entendimento de que "Se 
descumpridas as condições impostas durante o período de prova da 
suspensão condicional do processo, o benefício poderá ser revogado, 
mesmo se já ultrapassado o prazo legal, desde que referente a fato 
ocorrido durante sua vigência".
4. Reclamação procedente. 

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, julgar procedente a reclamação para cassar o acórdão que declarou a 
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extinção da punibilidade do réu, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Felix Fischer, Laurita Vaz, 
Jorge Mussi, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
 

 

  

Brasília (DF), 12 de junho de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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